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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Aos 17 de Agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA - MA, através da Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia, inscrita no CNPJ nº 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para eventual e futura contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço mecânico, elétrico, alinhamento, balanceamento, borracharia, 
refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e polimento, destinados a manutenção preventiva e corretiva 
emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 135.867,38 ((cento e trinta e cinco mil, oitocentos e sessenta e 
sete reais e trinta e oito centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
conforme uadro abaixo: 

1 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO- Preventiva e 
Corretiva de Veiculos de Linha/Categoria SERV HORA 7 R$ 186,27 R$ 1.303,89 

1----+-L_e_ve ... _e_M_e_d_ia_U_n_·l_it_ar_io_ M_e_câ_n_ic_a_G_e_r_al_-+-- ---+-------+----+-- -----+---l 

3 

4 

5 

6 

SER\IIÇO DE MANUTENÇÃO- Preventiva e 
Corr1?tiva de Veiculos de Linha/Categoria 
Leve e Media e Pesada Sistema de 
Arrefecimentó 

SERVIÇQOE MANUTENÇÃO- Preventiva e 
Corr~tiva de V!?iculos dé·\inha/Categoria 
Leve e Media e Pesada i:te ~efrigeração 

SERVIÇO D~ MANl.JTÉNÇÃÇ)- Preventiva e 
Corretiva de V~Icúlos de l,inha/Categoria 
Leve e Mediaê Pêsada Elétrica Geral ·•• ·-. 

SERV 

SERV 

SERV 

HORA 100 

HORA 100 

HORA 100 

HORA 100 

R$ 108,77 R$10.877,00 ! 

R$ 276,27 R$ 27.627,00 í 

.,,, ,.J 

R$ 277,02 R$ 27.702,00 i 

' l .,,,,.,, 

R$ 195,02 R$ 19.502,00 Í 
SERVIÇQ,DE FUNILÀRI~, LÀNTERNAGEM, 

1 PINlJJRA E PqUMENTO .( Veiculo~ de 
Linha/C;;ite oria Leve Medja e Pesada! , 1---+-..:;z:..;~--==.;::==-:.:.:::.=c::..::.<+=f::....::..;,,===t---1-+-+--"--+---+-+-+----t-----1-------< 
SERVIÇO bE. RETIFIÇA: em imotôres leÍ,es, 
incluindo desrnprítagem e: montagérr\ de · 
cabeçotes e,/bÍÕi:os, retífica de eix~s e SERV HORA; 90 R$ 88,77 R$ 7.989,30 1 7 

,---~-'b;..;.ie_l_as_,.__ _ _._ _ __. _ ____ _.... _ __ --+....,..-+-___.'----+--_.;..--+-~---- +-------l----- --·· · __j 

8 

9 

SER\IIÇO DE RETIFICA" • ém motores 
médios e pesados, ·<. incluindo 
desrilontâgem e montagerp dei:abeçotes 
e blocos, retifiqi de eixos e; bielas. . , 

SER\(IÇO /pE . . ~.ORRAC!--IARIA .. (TIPO 
VULÇANl:zAÇÃO)- em pneus de 
Linha/Categoria Leve e Media Utilitario, 
incluiitdll tip top, des~orit~g~~, troca de 
pneu, troca. de bicos e' montagem, 

SERV 

SERV 

HORA' 134 115,02 R$ 15.412,68 

HORA,. 90 R$ 68,77 R$ 6.189,30 

~-- - --- --------- -------- .,,..------.- - --- - - -------------™J&-·· . ...;. __ ··-···~·--·"'·''' '·"'"·" 
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SERVIÇO DE BORRACHARIA (TIPO 
VULCANIZAÇÃO)- em pneus de veículos 
Caminhão, Maquinas e Ôninus 
Linha/Categoria Pesada Utilitario, 
incluindo tip top, desmontagem, troca de 

neu, troca de bicos e monta em. 
SERVIÇO DE ALINHAMENTO- Veiculos de 
Linha/Categoria Leve e Media 
SERVIÇO DE CAMBAGEM E 
BALANCEAMENTO- Veiculas de 

SERV HORA 134 

SERV HORA 7 

SERV HORA 7 

R$ 133,77 

R$ 83,77 R$ 586,39 

R$107,52 R$ 752,64 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação· Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 17/08/2026 e encerramento em 17/08/2027, na 
forma do arjtigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorfogávei$ por até :LO anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.L1 - Q.pf~zi'.>.~e vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quar,çlo o objeto hão for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
casõde culpa do COl)ifatado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 .:::. A pr.orrgg~çãb de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Col)ltrato, da,<vãntajos~dade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico dé1Gestão {fo Contr~to,, nos princfpiõ~>d9 manutenção da necessidade, economicidade e 
oportµnidad~ da contratação, é nos demais ãspec;tos éiu!=! forem julgados relevantes. 

3.2 - O con~r9_tado não tem direi~o subjetivo ~/-~r.~rmgaçãb contr9tual. 
3.3 - Em ca~o de prorrogação ~e contrqto deverá sêr.prorpovidá m_ediante celebração de termo aditivo. 
3.4 .-"- O c9ntrato ~~o podeqá ser ptprfogado; quandoJo/contr~tado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração ide iriidoneidade -ou irnpedirnento de licitàr .!=! contratar com poder público, observadas as 
abrangênciéjs de apliçaçãõ: 

tV, \!lf:;~_XVHIJ 
4.1 - O regime de ~xecução cqntràt\J~I, os mode. os dege ã9e deiexêtld~ão, a~sim como os prazos e condições 
de conclusão, entreg~, obseryação e>recebime~to d~ oM:>Jéto constam no • .Jermo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encont ram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). ' 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficia!, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumpri r a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrc\lto administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os d~dos obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
ac9rdo comia boa-fé.~ com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.~ - É vedado ~.çô~parplhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Adrninistraç~o dev~rá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
su~-oper~çãô firmadbs ou qu~ venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.=i - TeÍrt1.inado ,p tfat~Jll~ntp dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
éort1 exc~ção das h!t~teses 90 art: 16da LGPD, incluin~~ aquelas em que houver necessidade de guarda de 
dopumentação .~;irajfins de fOmprov~çãq ~o cumprim~ntq de obrigações legais ou contrat uais e somente 
enquanto ~ã9.prescrjtas eSSi(IS; obrigaç9es . .. , ·• ..... , , , 
7.6 - É •• doe)!~r do! con~ .. r~t~q~ oriertar e,. tr~inar ~eus emir,regados sobre os deveres, requisitos e 
resporisabilidadesde.cor.r;entet dàl~~q. .•· •·· 
7.?. ~ O CQNTRATA~a· ·devera exigir .çle ~ub operad,c>r~$ · ê' subc~ntratados o cumprimento dos deveres da 
présente cl~usula,p~~m;;inecepdo il)tég~àll'l'.lent~ resp.pnsfvef~or ~arantir sua observância. 
7.8 - O ç9~TRATA~TE 'pq~rrá/ realizar diligêpçJa par, aferir ' cumprimento dessa cláusu la, devendo o 
c9NTRA~J.\~atender prontàrn.~nte eventuais ~ê~idos df compr;oya~ão formulados: 
7.i -: O c9NTRJ.\.~APO deverá pr:~~tar, no pr;zo fi~Td<i> p~lo' c9NT~TANT~,/prorrogá~el justifi cadamente, 
quaisquer ipformâçqes acerc~ dos da .. dos pess9ais pàrai,cumpri"!lento da ,J:GPD, inclusive quanto a event ual 

desca~~ re11izad9, ••· , 1 // i /. / ; / \ ! ,/// I /, 
7.10 - Banp9.:vde drdos' 'e'!::buálmente form~?PS a Pfrtir 'dt;!.J~?te instrurriênJ05ontratual, notadamente 
aqpeles qu~,?e proponham,,aa:rmazenar dad<>,.sip~ssoais,idevem.s~r;mantiçlos em ambiente virtual cont rolado, 

~ ;---'------+-_.,,..........,~~_.,,..........,-"'f'',,~~~ --'--~-"~'-' 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técn icas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dotação abaixo 

Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E 

Dotação: 12.361.0051.2037 .00003.3.90.39.00 

Natureza.: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Órgão: Q2 PODÉR EtECUTIVO 

Unidade: lSFUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF.E 

Dotação: ~2.365.0,P~t2112.~0003.3.~.~O.39.00 

Natureza: OUTROS SERVIÇO~ DE TERCEIROS --.f>l;S5OA Jl.lRÍDIÔ\ 

;; ·. : .. ••/·· · Í ·•-----,,_____ j _ .. -·"' .[ '•·--,, ___ , li _.ce-···>__,. --' 

8.2 - A dcptaçãó r~lativa afs e;êrçíf!OS finahcei~óS ·~~bsequertes será indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação çlosc:.réditos corre~ppnçlentes,. mediante apostilamento. 

e 
9.l - Exig1r:Ió cumprimento .é todas as obriga~ões ass~midas p~lo Contratado, çle acordo com o contrato e 

seus anexos; ··.. ... . . 1 ······•·...... •· ····•·····... : // •• / 

9.2 - Recebrr o obJeJ? no pra10 e conçlições estabelecida~rm Ternio de Re!rrêrida. 
9.3 - Notifi~ar o çontrat~do, por esçrito, sobre ~ício~! defeil?S OU; inco~~eçõe~ ~erifü:adas .no objeto fornecido, 
para que sej~ por ele: substit~í~o~ reparado ou corr.lgido, ~o total ?µ.rm parte, às suas expensas. 
9.4 -Acomp;mhar e fiscalizara execução do co.llttato e o cumprinJepto das pbrigaçqes pelo Contratado. 

-------------+---------+---------+---------+---------+---------+---------+---~---······ 
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9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteiatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

:::::,:: ■1111111,ii 'Jí:mlJ1ll':'.·■ :::':~;':,.';':l■,;,111~■;:■Jti11 ~xv,,, 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Re~13;<>nsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
exêcução, os motj.vólqu.,7 impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
105 - Ate~d.~r às d7termiqações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, ll)"Ê! prestar todo e~.clarecimento ou informação por eles solicitados. 
10;6 - Reparât.çorrigir, rerndver, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fix~do p.elq fiscal d~tcóntrat~, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

exTcução QU dos r,nateri~is er,npregados. ' • , •. ..i/ 1 · '·. 
10.7 - Resp?rJSábilizar-sé pTlús vícios e daQ?s9ecorrertes d~ execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer g1no causado à ~grpi.~istraç~o ou t7r't~irns, nãp reduzJ~do essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acqmganharnento da 7xeêufãÓ ç?ntrat~<;il 'Pfld Ç~NTR~TANTf, que ficará autorizado a descontar dos 
Pªfªmentol devido~ . .au da gafantia~ ·c,loexigid~, o v~lor:.f:orrespordente aos danos sofridos. 
10,8 --.A err,presa CÔNl'"~TA~A deyerá e~tregc1r ao setqrrespon~ável pela fiscalização do contrato, junto com 
a .. Nota· .... Fjs5ç1l , Pªfª , fio~ ! d~/ . pagamente, ! q~/ seguintes. ~ocumentos relacionados na Ordem de 

Fofnecimehf9/Serviço. r . i ..... ·... ; / ·•• 
10.9 - ResppnsabHizç1r-se pelo cumprimento da~ obri~açpesprevistàs em Acordo; Convenção, Dissídio Coletivo 
deTrabalh? ou eq~lvalentesi das càtTgorias aijrangida~

1
.pelo co1trato, Pfftodas as obrigações trabalhistas, 

soçiais, preyide~5iár1as,tributária~ .. e as demais preyista,s/~m le~islaçã.o . específica, cuja inadimplência não 

transfere a ~esponsa~ilidàd.~ ao ÇONTRATANTE; i .// ... · - ·• , .. j , .. e . 
10.10 - Coíflllnicar ao Fiscal. 99 contrato, no ~~íl,?f de 21 (vinte e:quatro) horas, qt;talquer ocorrência anormal 
ou acidentei que se verifique 'no loc:al da execução do objeto contréltuàt 

,., .: .•:•· '· ·•,·:,. , .,./ :. ·.•,, . :' --~- ..' ·-; 

--------~--------------------'-------'-""~ Prefeitura Municipal deiSantâ Luzi~ - MÀ,~f tCNPJ: 0~.19Í:oQ1/()0Q1'47 
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10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Cot,duzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaççies dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições dF seg~,rarnça~ higiene e disciplina. 
10.21 - Suqm~ter previamt:?nte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodosexecutiyos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não pe(mitir a utilizélção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os méli9rês de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

trabalti noturnórperigoso ou insal ore. 

- Para,<~s cont~atos p~ç: .. ~copo, ·•• ssim c9~(!derado os co9lfatos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de( r~alrzac a 1xe~yção dê<qbjetp espé~ífiicd<em ~m petíoqo predeterminado, a extinção contratual se 

dará nos se$uintest~rmos: 
1 

r . : >< ; 
11.:J-.1 - .O.Úanq? cumprid~sas o~rigaçpes dt:! ªfb~~ as fartes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estip~Jatfo pélra tanto.! / · · ·· ........... r. / : ·. ·. \ J 
1Ll;? - Se as obrigaçõfs não forem cur:r:ipridas no prazqfs~pulado, a vigênçia ficará prorrogada até a 
conflUsã~do objeto, faseem que deverá a.Admjnistraçãq proyidenciar a readequação do cronograma 
fixaçlo pa·ra.() contrato: 

1!.1.
0

2:1 - Quando él rião conch.tsão dCl é~ntrato r~feridand item anterior decorrer de cu!pa do 
CONTRATADO; . . . 

' -._ :: / 

a) fj~rá ele constituJçlo em mora, sJ~ffdo-lhe aplicáveis· as respectivas sanções 
administrativas; 

Prefeitura Municipal dejS~l)tâ Luzia - MA"'~~ L .. CNPJ: 0~.19i.:OQ1/~00.1•47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/Nj;CENTRO, Santa LuziaJll1Íaranhãq, Brasil ' . 

www.transparencia.santli1uzia.ma1gov.br 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11-4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - Ai extinçãb/ do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econôrhico-fimmceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2~21). 
11,6 - O contrato AOderá ·ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial/.f;!Çpriômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente públÍêoque t~nha des~m~.~nhado fu~9ãf q~Hcitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que del~s sejacônjuge, compaq~eire> ou patente,.~m linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau{art. 14, inciso I¼ da Lei n!º 14.13~_,:de 2021. 

12;:t. ...:.com ·• te infraç~o/~dministrati · . . ermbs da 'tei 
a) der causa ~ io7~ecutão p~rc:iàl·d0 contrato; 
b) cl7r ·êausa à io7x7c,ução par~iat.10 co~trato qtJ';! c:ause grave dano à Administração ou ao 
furi:fionamento dos seryiços públicos omao inter~sse cole~vo; 
c)dfrcaysa~inexecui;ãotC>taldocontr~td; ....... i. //' i · .... < .. / / / .. 

d) ensejar o ~etardamento da~.xecução 1º objêto! .. da contratação"s7mmotivtj justificado; 
e) apresfotar dç~umentaçãC>ffilsa ou prestar clec~àração f~lsa durante a execução do contrato; 
f) p~at:icar atC> fraud~lentoha execução do çontralo; < • ,// . •. 

g) co~portar:-se de rn~tfo inidôneo ouc;otneter fr~ude d~.};i~alquer naturez~; 
h) p;raticar ato les,.ivó previ~!º no a~,5º ela t::ef nº p.8;1-6, dr 1º.cle agost9de 2013. 

-----+----+----+----+.,----------+----+----+------__,,,_< ~:_,_ 
Prefeitura Municipal delSantâ Luzié - MÀ""'. .. Mr tCNPJ: ºf-191~0()1/0001"47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/NJCENTRO, $anta Luzia;l\llaranhão, Brasil 
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PREf-ErnJRA DE S?JtrA lUZlA 

N"FL'---_~....,{)_,_L( ___ ~.....___ 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A cJJ;>licação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação i~tegral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4 ·"-- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 
156, §72, da Lei n2 .. .J:4:133, de 2021). 

12.4.1 . .,... Antes da .. aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
diasúteis, contado da;data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada é éJS indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devidó pelo CONT~JANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada,.qúàn~o exi,ida, ou sFr~ cobrada judici,ln:i~nte (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, de 2021}. 
12.6 - Previa111erite ao enc;am;nhamento à cq~ran~ajudiqial, a111ulta poderá ser recolhida administrativamente 
no. prazo rh.áximo de 30 (tririt~H dias, a çontar d';),data do ~ecebim~pto da comunicação enviada pela autoridade 

comp~terite. > ! // i ··•······•··..... l . / •·· < , .. // l 
12: 7 ..... A aplicaçãàq~~sánçõef reaHzar0~e-'á ·em proc~ssQ.~çililinist~ativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CPNT~T~D.P, obs~rvandp:se.p proc~dimel')tc{Previstoi no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 20?1;/para as penalidades de lmpeci,im~ríto ~e IÍdtar f! contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar qu contratar. \<. y ; { 

12.8- Na a~licação 9as sançõ~ss~rão considerapôs.(~rt. t56, § . .tº, jdàLei n2 14.1;33, çi~ 2021): 
a) ainature~a;e a gravipade da infração cpmetida; 
b) as peculiarid~des dp casoçoncreto; ·• , 
c) as circúnstâncias agravantes ou atenu~nt~s; 
d) qs·danos que delâ.Rrõvierem para o ~NTRAT4NTE; 

-----------------"----~-··-Prefeitura Municipal de!Sa~tá Luzia - MA"".MA J.CNPJ: 0~.191:0Q1/()001"47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa LuziaJMaranhãQ, Brasil 
www.transparencia.sántáluzia.ma:gov.br 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.2 - O Cc:>ntratado.é obrigaçlo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessár.i9~/até o l\mite de 2~% (vinte e cinc? P.?r cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14,3 - As altera~ões.éontratué)is dever~o s~r promoylda~ mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia apre~éJÇão d~ consu!tcpria jurídica da, Ç~~TRATAr,iTE, · SéJ,l.~o nos casos de justificada necessidade de 
anrecipa~~o·d.E? seus;.efeito~1 ijipótese Tm quE?.a:fí>rmaliz~ção d9/éJditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (éJrt. 13? d~ L~inº 1f.133,de20?1f l ····•·· ........... '. .·' · 
14.4 - Registros qy~ não c~racteriz~(r1altera~ão do· Qerítrato podem ser realizados por simples apostila , 
.dispensada · celebração de termo ê!ditivo,.pa for:ma dpárt.136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

antidas na Lei nº 
· - · ntidas na 

- As iregras para subc;pnfratação do oqjeto no Termo de 
Referência; parte integrante d~stE? Contrato. · 

--------------------,-, ,-.-./ -, ,-, ------..__.__......_________ __ ~_.,_, 
Prefeitura Municipal de[S~!)tll Luzi$ - Mk°".M~ l,,GNPJ: Of-191:0Q1/00Q1"47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/NfCENTRO, Santa Luzia~Maranhãq, Brasil 
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17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. Bº, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

NOME: 

PELA CONTRATANTE 

Fazenda e Finanças 

Portaria: 005/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Santa Luzia - MA, 17 de Agosto de 2026 

PELA CONTRATADA 

ISAIAS COSTA DA SILVA 
CPF nº 834.248.813-68 
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Código identift,;âd, 

EXTRA To DE coNT~~lif•2s~i1ill2<J , 
EXTRATO DE CON'l'RA.'I'O•.··. N° .. 115896432/2026, 
assinado em 17/08/2026. Objeto: 'R.e$ÍStro(tfpreçospàrà 
eventual e futura contrataçãoct~ ~rnpr~ie~~ializadana 
prestação . de serVÍÇQ mecâttü:<1~ ~~!#e~. ~~iuerito, 
balanceamento, borrâcha:tia, rtifil!~! .... ~t$'íá, 
lantemagem, pinturaepo~t~i cU,l11llitll;Ut~çào 

preventiva e. corretiva em .. 
máquinas pesitd!JSdâJ?têfê' 
MA. Processá Adíni · 
Pregão Eletrônico. hº 03 
da Educii~< Ilásíca 
30.310.s311oooí--37. e 
PECAS E AÇES 
07 .210.585/0001-JJ. 
Órgão: 02 PQP.ER 
DE MAN. E DES; 

Dotação: l2.3~l.005L2 
SERVIÇOS. DE JER.. 
Código da Fichii: 5.21,. 
Unidade: 15 FUNDOI>E1 

E VAL. P 
12.365.0051.2l12.00GO'.t3J 
DE TERCEIROS _.PESSOÃ 
135.867,38 (centoetrinta«:' ~' 
e sete reais e t:rilitá e oito .· 
agosto de 202{), Vi~nci~::.,,' 
Cleudimar Soi,t:tes ,k.úpc::lS 7 ~~çr 
Alves .· de ~R~r 
Finanças. S~<l4 

EXTRAT08 
EXTRATO DE 

prestação . d~ sêrviÇ'<) 
balanceárrl~t~f Õóll' 
lanterni'tgem;~~â~· 
preventiva. e. cori'tttv:i:).' 
máquinas pesa~~.dàPre 
MA. Processo. Adminis 
Pregão Eletrôhiêo · nº 
Secretaria Municípal 
06.191.001/0001-47. romfR:,~'-1' 
PECAS E 
07 .210.585/0001 
Órgão: 02 PO 
MUN. DE 

À 
_·. 1111 

4?S, . 

i)ETERCEIROS- PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
142, Ótgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 08 SEC. 
MUN. DE EDUCAÇÃO SEMED, Dotaçào: 
12.361;0020.2039.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA; Código da Ficha: 
178, Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 08 SEC. 
MUN. DE EDUCAÇÃO SEMED, Dotação: 
12.361.0051.2092.00003.3.90.39.00OUTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA; Valor Global: RS 
206.201,59 ( duzentos e seis mil, duzentos e um reais e 

. çinquenta e nove centavos). Vigência Inicial: 17 de agosto 
· de 2026, Vigência Final: 17 de agosto de 2027. Cleudimar 
Soares Lopes ~ Secretária de Educação. Felipe Alves de 

·, Sousa-SecretátioMunicipal de Fazenda e Finanças. Santa 
Luzia - MA, 17 de agosto de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: p.'ifetiqqqxt20260f/26100805 

Secn.·i:aria \lunicipal de Saúde - SEMUS 

ff~~$().DEADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

8-A?,;()l)OJ\VISO DE RESULTADO 
WO E ADJUDICAÇÃO CHAMAMENTO 

JC() N" 02/2026 FUNDO MUNICIPAL DE 
El)ESANTA LUZIA/MA 

TO no A VISO DE RESULTADO 
"FINITTVO E ADJUDICAÇÃO 

MUN'fClPAL DE SAÚDE DE SANTA 

Municipal de Saúde de Santa Luzia/MA, por 
desua Comissão de Seleção, toma público aos 

. dcis o RESULTADO DEFINITIVO do 
êll.toPúblico nº 02/2026 (Processo Administrativo 

êlljo 13bJeto ê a Seleção de Organização da 
ivil(OSC) interessada em celebrar Termo de 
yi~anclo à prestação de serviços médicos de 
. tas especializadas na área de saúde, em 

trnítua cooperação, de forma contínua, a serem 
Sin_o âmbito municipal no Município de Santa 

A. 

o encerramento do prazo I egal em 
e a certificada ausência de interposição de 

resultado preliminar da Proposta Técnica 
19/08/2026; e em atenção aos princípios da 

processual e eficiência administrativa. a 
ANTECIPA OS ATOS e declara 

~~illlillll .......... ------------""-··•",:tf~{;'.i'i';.'g,; 'MfJQ~E.fEMPO, Etl,1C0Nf0RMIOADE COM A MEDIDA 
E ;JUIUOICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Pági. 
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~ > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 125896432/2026 N°FL . J 

Última atualízação 09/11/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial} Receita ou Despesa: Despesa Processo: 96/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 09/11/2026 Data de assinatura: 17/08/2026 

Vigência: de 17/08/2026 a 17/08/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000212/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000122/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-00012212025-000001 

Objeto: 

Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviço mecânico, 

elétrico, alinhamento, balanceamento, borracharia, refrigeração, funilaria, lanternagem, pintura e polimento. 
destinados a manutenção preventiva e corretiva emergenciais da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 135.867,38 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 07.210.585/0001-13 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: 1 C DA SILVA PECAS E ACESSORIOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão Tipo:, 

Contrato 125896432 2026 09/11/2026-1403:43 Contrato 

Exibir: 5 1-1 de 1 itens Página: 1 

( < Voltar ) 
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Criado pela Lei nº 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

11!!111 htt12s://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 
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FREfl~iTURA DE S,'\NTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 


